DECRETO N° 44.391, de 3 de outubro de 2006
Dispbe sobre o pagamento de férias-prémio conver-
tidas em espécie, nos casos que menciona.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuicao
que |Ihe confere o inciso VII do art. 90 e tendo em vista o art. 117 do Ato das
Disposicdes Constitucionais Transitérias, ambos da Constituicdo do Estado, o
art. 7° da Lei n°® 8.178, de 28 de abril de 1982, e o paragrafo unico do art. 108
da Lei n°® 5.301, de 16 de outubro de 1969,

DECRETA:

Art. 1° Ao servidor publico civil, ocupante de cargo de provimento efetivo e
detentor estavel de fungéo publica, e ao militar do Estado é asegurado o direito
de requerer, quando da passagem para a inatividade, a conversao em espécie
e 0 pagamento da remuneragao correspondente ao periodo das férias-prémio
adquiridas até 29 de fevereiro de 2004 e n&o gozadas.

“§ 1° O pagamento do periodo de que trata o caput sera efetuado:

| - a partir da data de publicacdo da aposentadoria, se voluntéria;

Il - a partir da data do fato gerador da aposentadoria compulséria ou por
invalidez quando:

a) completar setenta anos de idade;

b) julgado definitivamente invalido pela junta médica oficial.

lIl - a partir da data de publicacdo da transferéncia para a inatividade, no
caso dos militares do Estado."

e Redagdo do § 1° do Art. 1° dada pelo Decreto n° 44.435, de 11/1/07.

§ 2° No caso de falecimento do servidor ocupante de cargo de provimento
efetivo ou do militar do Estado, na atividade, o periodo das férias-prémio adqui-
ridas e ndo gozadas até 29 de fevereiro de 2004 sera convertido em espécie e
pago ao cbnjuge sobrevivente e aos herdeiros necessarios, a titulo de "Venci-
mentos Deixados", a partir da data do obito, mediante requerimento e docu-
mentos comprobatorios.

§ 3° O pagamento de férias-prémio ao ocupante, exclusivamente, de cargo
de provimento em comissao ou ao detentor de funcéo publica ndo estavel, no
caso previsto no § 1° do art. 117 do Ato das Disposi¢cées Constitucionais Tran-
sitorias, da Constituicdo do Estado, sera processado nos termos do § 2° do ar-
tigo referido.

Art. 2° O servidor publico civil e o militar do Estado, em caso de desligamen-
to do servigo publico estadual, que tenham adquirido o direito a concessao de
periodo de férias-prémio até 31 de dezembro de 1995, e ndo as usufruiram,
fardo jus, mediante requerimento, a sua conversdo em especie.

"Art. 3° O pagamento das férias-prémio em espécie sera calculado com
base na ultima remuneragéo do servidor, considerando as parcelas inerentes
ao exercicio do cargo, excetuadas as parcelas eventuais e o pro-labore."

. Redacéo do Art. 3° dada pelo Decreto n°® 44.429, de 28/12/06.
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 5° Ficam revogados:
| - o Decreto n°® 30.586, de 5 de dezembro de 1989; e
Il - o Decreto n°® 36.470, de 2 de dezembro de 1994.



Palacio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 3 de outubro de 2006; 218° da
Inconfidéncia Mineira e 185° da Independéncia do Brasil.
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